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MINISliRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 10880/012.022/91-82

jrc,
Sessão de  26 de janeirode ig  94	 ACORDÃO Ng  108-00.839

Ruunong: 78.802 - PIS/DEDUÇÀO - Exs. de 1988 e 1989

Rene: LOIDE NACIONAL CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL SÀO PAULO - SP

-PIS/DEDUÇÀO - CONTRIBUIÇÀO -DECORRÊNCIA - A decisão ado t-
da no processo matriz estende seus efeitos ao decor
rente. Recurso 'não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LOIDE NACIONAL CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava 'Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sessóes,em 26 de janeiro de 1994

•
JACKFLÁ---GUEDES PR:EIRA	 - PRESIDENTE e RELATOR

VISTO EM	 MANOEL FE °E REGO BRANDA() - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÀO DE:	 9 A no e,94	
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhe'
ros: JOSÉ CARLOS PASSUELLO, RENATA GONÇALVES PANTOJA, SANDRA MARIA
DIAS NUNES, VERINALDO HENRIQUE DA SILVA(sdplente convocado). Ausente-
justificadamente os Cons. ADELMO MARTINS SILVA, PAULO IRVIN DE CAR-
VALHO VIANNA, RENATA JONÇALVES PANTOJA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO J(J-
NIOR.
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Processo n 2 10880/012.022/91-82

RECURSO Ne: 78.802 - PIS/DEDUÇÀO - Exs: de 1988 e 1989

ACÓRDÃO N P.: 108-00.839 - de 26/01/94

RECORRENTE: LOIDE NACIONAL CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

RELAT -óRI O

A empresa acima nominada, já qualificada nos autos,

inconformada com a decisào proferida pela Delegacia da Receita Fe-

deral em Sào Paulo (Sul) ,Estado do sao Paulo ,vem dela recor

rer a este Egràgio Conselho.

A r. decisào recorrida, em decorrància de outra pra

latada no chamado processo matriz, manteve a exiência relativa à

Contribuição do PIS/DEDUÇÃO.

No apelo, reporta-se a recorrente às razóes de defe

sa oferecidas no processo principal, que já foi julgado por esta

Colenda câmara.

É o relatório.
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PROCESSO N 2 10880/012.022/91-82	 3.
SEPVICO PUBLICO FEDERAL

AcOrdào n e 108-00.839

VOTO

Conselheiro JACKSON GUEDES FERREIRA - Relator

O recurso e tempestivo e assente em lei. Por isso,

dele tomo conhecimento.

No merito, nadâ há aqui a analisar. É que existe

uma perfeita relaçáo de causa e efeito entre o processo denomina-

do principal, já apreciado, e este, ora sob julgamento.

Os membros desta Câmara, por unanimidade de votos

decidiram negar provimento	 aquele recurso, como faz certo

o AcOrdão n 2 108-00.805 , de 24.01.94.	 •

Por estas razSes e por tudo mais que do processo

consta, voto no sentido de que se negue provimento tambem

ao recurso sub judice, fatendo-se refletir aqui o decidido no pra

cesso matriz.

Brasília, 26	 de	 janeiro	 de 1994

Jackson Guedes Ferreira - Relator
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